
 
ILUSTRE SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA DE 

SANEAMENTO MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA – CESAMA – ESTADO DE MINAS GERAIS.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0011/25 

UASG: 925894 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica nº 25.165.749/0001-10, 

Alameda Rio Negro, nº 503, sala 1803, Alphaville, Barueri – SP, juridico@neofacilidades.com.br 

e telefone (11) 3631-7730, vem, muito respeitosamente, por intermédio de seu representante 

legal, apresentar  

 

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

 

em face das veementes irregularidades contidas no procedimento licitatório em epígrafe, que 

culminaram na indevida habilitação da empresa JAMSE GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA., o que o 

faz consoante motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos. 

 

 

 

mailto:juridico@neofacilidades.com.br


 
I. EXPOSIÇÃO DOS FATOS 

 

A Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA realizou a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, que tem por objeto a “Contratação de empresa especializada em 

gerenciamento e controle de frota, compreendendo manutenções diversas, corretiva e 

preventiva, para a frota da CESAMA (motocicletas, automóveis, utilitários, caminhões, 

geradores, máquinas e equipamentos), com utilização de sistema integrado e informatizado, 

em tempo real (real time) permitindo a transmissão de dados da movimentação diária por 

software via internet, conforme condições e quantitativos estabelecidos neste Edital e seus 

anexos, que fazem parte deste Instrumento Convocatório.”  

 

Durante a sessão pública de lances, diversas licitantes foram classificadas 

e, posteriormente, desclassificadas por razões diversas, como a apresentação de propostas 

inexequíveis ou a ausência de manifestação tempestiva quando convocadas a dar 

prosseguimento à fase de habilitação.  

 

Em decorrência dessas desclassificações e desistências, alcançou-se a 

décima colocada na ordem de classificação, qual seja, a empresa JAMSE GESTÃO E TECNOLOGIA 

LTDA., que apresentou proposta com taxa administrativa negativa de -10,00% e, por 

consequência, foi declarada vencedora do certame. 

 

No curso da fase de habilitação, após a convocação da referida empresa 

e a apresentação da documentação exigida, a licitante ora recorrente manifestou formalmente 

sua intenção de interpor recurso administrativo, por entender que a habilitação da empresa 

JAMSE carece dos requisitos legais e editalícios indispensáveis para sua regular participação na 

licitação.  

 

Especificamente, a recorrente fundamenta sua insurgência na ausência 

de comprovação da efetiva capacidade técnica da empresa declarada vencedora, na 

insuficiência de sua qualificação econômico-financeira e, ainda, no não atendimento do 

percentual mínimo de conformidade exigido na demonstração funcional do sistema ofertado, 

conforme apurado pela comissão responsável pela análise da prova de conceito. 

 



 
Considerando a relevância das alegações e a tempestividade da 

manifestação recursal, foi concedido prazo para apresentação das razões que ora se expõem, 

com o objetivo de demonstrar, de forma clara e fundamentada, a necessidade de 

desclassificação da empresa JAMSE, em respeito aos princípios que regem a atividade 

administrativa, especialmente os da legalidade, isonomia, seleção da proposta mais vantajosa e 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Essa é a síntese do necessário. 

 

II - DAS RAZÕES 

 

II.1 – DA INSUFICIÊNCIA DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA APRESENTADO PELA 

EMPRESA JAMSE PARA COMPROVAR A APTIDÃO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

LICITADOS.  

 

É incontroverso que os serviços objeto da presente licitação possuem 

natureza complexa e peculiar, afastando-se da lógica de simples contratações de manutenção 

automotiva.  

 

Trata-se, especificamente, da contratação de serviços de gerenciamento 

de frota, cuja essência está na atividade de intermediação operacional e tecnológica entre a 

administração contratante e os prestadores credenciados — como postos, oficinas e autopeças 

—, mediante o uso de sistema informatizado, com funcionalidades integradas de controle, 

autorização, rastreamento e processamento de dados. 

 

Nesse contexto, destaca-se que a contratada não executa diretamente 

os serviços mecânicos ou de fornecimento de peças, mas gerencia a execução desses serviços 

por meio de sua rede credenciada, com foco na gestão estratégica e tecnológica da frota 

pública.  

 

Por essa razão, a expertise exigida para o cumprimento satisfatório do 

objeto licitado exige conhecimento e experiência específica em gestão de contratos complexos, 

rede credenciada, controle de consumo, rastreabilidade, conciliação financeira e uso de 

plataformas informatizadas. 



 
Contudo, a análise dos documentos apresentados pela empresa JAMSE 

GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA. evidencia sérias dúvidas quanto à sua real capacidade técnica e 

operacional para executar as atividades contratadas.  

 

A começar pelo CNAE constante em seu cartão CNPJ, que não inclui 

qualquer código relacionado a serviços de gestão, administração ou intermediação, mas tão 

somente, 45.20-0-01. Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores. 

 

 

 

Tal informação revela que a empresa atua preponderantemente como 

oficina mecânica, sendo sua natureza jurídica e atividade econômica incompatíveis com o 

escopo do contrato em questão.  

 

Isso compromete frontalmente a sua habilitação, uma vez que não 

demonstra possuir a estrutura e a experiência necessárias para desenvolver a atividade-fim 



 
contratada, que é o gerenciamento de frota, e não a execução direta de serviços de 

manutenção. 

 

Admitir a habilitação de uma empresa cuja atuação se restringe à 

atividade de oficina é, na prática, desvirtuar o objeto da contratação e comprometer a lógica 

do modelo de gestão indireta pretendido pela Administração. 

 

Além disso, observa-se que a empresa não apresentou atestados de 

capacidade técnica idôneos e suficientes para comprovar a aptidão para o desempenho das 

atividades licitadas, conforme determina o art. 58 da Lei nº 13.303/2016: 

 
“Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes 
parâmetros:        
I - exigência da apresentação de documentos aptos a comprovar a 
possibilidade da aquisição de direitos e da contração de obrigações por parte 
do licitante; 
II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou 
economicamente relevantes, de acordo com parâmetros estabelecidos de 
forma expressa no instrumento convocatório; 
III - capacidade econômica e financeira; 
IV - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de 
licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta de 
preço. ” (g.n)  

 
 

O Edital, por sua vez, estabelece expressamente que: 

 

“6.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Para a habilitação, a licitante deverá apresentar comprovação de aptidão 
para desempenho da atividade pertinente e compatível com o objeto licitado 
em valores, qualidade, quantidade e prazos etc. através de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 
licitante.”(g.n) 

 

Os atestados apresentados pela JAMSE, todavia, não comprovam a 

execução anterior de serviços equivalentes ao objeto licitado, tampouco observam o critério 

de conclusão contratual, o que compromete a sua validade como meio de comprovação de 

capacidade técnica. 

 

Com efeito, os dois documentos apresentados pela empresa foram 

emitidos antes da conclusão dos respectivos contratos: 

 



 
1. Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

Prazo de vigência de 20/12/2024 a 20/12/2025 

Atestado emitido em: 21/03/2025.    

 

 



 
2. Prefeitura Municipal de Piraporã  

Prazo de vigência: 14/01/2025 a 14/01/2026 

Atestado emitido em: 14/04/2025 

 



 
Ambos os atestados foram emitidos ainda no curso da execução 

contratual, razão pela qual não atestam, de forma definitiva, a plena execução dos serviços 

nem o cumprimento satisfatório das obrigações assumidas, o que os torna documentos inábeis 

para fins de habilitação. 

 

Esse entendimento, inclusive, é corroborado pelo Tribunal de Contas da 

União, que recomenda a apresentação de atestados apenas após a conclusão do contrato: 

 

“III.b.5 – Idoneidade dos atestados 
133. Sendo assim, o Grupo de Estudos compreende que, relativamente à 
qualificação técnico operacional, é prudente que a Administração realize as 
seguintes exigências às licitantes:  
e) que somente apresente atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se 
houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito 
mediante a apresentação do contrato.” 

  

Portanto, a ausência de atestados válidos, somada à inconsistência 

entre o objeto licitado e a atividade econômica preponderante da empresa JAMSE, inviabiliza 

sua habilitação e compromete o cumprimento do princípio da isonomia entre as licitantes, 

além de fragilizar a segurança jurídica da contratação. 

 

Diante do exposto, requer-se o imediato reconhecimento da inabilitação 

da empresa JAMSE GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA., por descumprimento aos requisitos 

editalícios e legais, a fim de assegurar a lisura, a regularidade e a legalidade do certame. 

 

II.2 – DA INSUFICIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DA EMPRESA JAMSE, 

CONFORME DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

A análise das demonstrações contábeis da empresa JAMSE GESTÃO E 

TECNOLOGIA LTDA., evidencia sérias inconsistências e fragilidades que comprometem sua 

qualificação econômico-financeira e, por conseguinte, sua aptidão para assumir obrigações 

contratuais de grande vulto, como aquelas decorrentes do presente certame. 

 

De início, destaca-se que a empresa passou por alteração contratual 

recente, ocorrida em outubro de 2024, com mudança de atividades, ingresso de novo sócio e 

aumento de capital social subscrito.  



 
Essa modificação estrutural recente impede a aferição histórica da 

capacidade econômico-financeira da empresa sob a nova composição societária, dificultando 

a análise de sua estabilidade e continuidade operacional. 

 

Além disso, verifica-se que a JAMSE foi excluída do regime do Simples 

Nacional em agosto de 2024, passando a ser enquadrada no regime de Lucro Presumido, o que 

exige maior robustez contábil e financeira:  

 

 

 

No entanto, mesmo após o enquadramento no regime de Lucro 

Presumido, as demonstrações contábeis da empresa continuam a evidenciar graves sinais de 

fragilidade financeira, que comprometem sua capacidade de suportar as obrigações 

decorrentes do contrato pretendido.  

 

Verifica-se, por exemplo, a existência de baixos valores disponíveis em 

caixa e equivalentes, desproporcionais ao total do ativo, o que demonstra insuficiência de 

liquidez imediata.  

 



 
Além disso, observa-se que o faturamento auferido é inferior à soma de 

seus custos e despesas operacionais, resultando na apuração de prejuízos anuais recorrentes, 

incompatíveis com a robustez exigida para a execução de contrato de grande vulto. 

 

Outro indicativo preocupante é a presença de empréstimos no passivo 

circulante, o que revela a dependência da empresa de capital de terceiros para manutenção 

de seu fluxo de caixa, refletindo baixa autonomia financeira.  

 

Soma-se a isso a ausência da conta de intangível “software” no ativo da 

empresa, o que evidencia que a empresa não possui sistema informatizado próprio para 

gerenciamento de frotas, ferramenta imprescindível à adequada execução do objeto 

contratual, que demanda controle em tempo real e gestão integrada das operações. 

 

Cumpre ressaltar que, para serviços de gerenciamento de frotas, é 

indispensável a existência de estrutura operacional tecnológica própria ou sob sua 

responsabilidade direta, incluindo plataforma informatizada que possibilite o controle e o 

rastreamento das operações em tempo real.  

 

A inexistência de software próprio ou registrado no ativo imobilizado da 

empresa evidencia que a JAMSE não possui a infraestrutura mínima exigida para executar os 

serviços pretendidos, o que compromete diretamente sua capacidade de adimplemento 

contratual. 

 

Outro ponto crítico é a inexistência de contas de controle dos repasses 

nas demonstrações financeiras, o que reforça que a empresa não opera com rede credenciada 

de oficinas ou estabelecimentos parceiros, como exigido pelo modelo de execução contratual 

baseado em intermediação.  

 

A ausência dessas contas é incompatível com a dinâmica operacional de 

uma empresa que se propõe a gerenciar abastecimentos, manutenções e serviços 

descentralizados de frota. 

 

Tais elementos demonstram que a JAMSE não dispõe de estrutura 

econômica e operacional compatível com o objeto da licitação, não atendendo, portanto, aos 



 
requisitos de habilitação previstos no edital e no art. 58, III, da Lei nº 13.303/2016, que exige, 

como condição mínima, a comprovação da capacidade econômico-financeira da licitante. 

 

Dessa forma, a manutenção da habilitação da empresa JAMSE 

representa grave afronta aos princípios da isonomia, da legalidade, da seleção da proposta 

mais vantajosa e da segurança da contratação administrativa. Sua inabilitação é medida que 

se impõe, sob pena de se colocar em risco a execução regular do contrato e de se comprometer 

o interesse público envolvido. 

 

II.3 – DA INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS EXIGIDOS NA PROVA DE 

CONCEITO: DESCUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS E NECESSÁRIA 

DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA JAMSE 

 

Conforme expressamente previsto no edital, a fase de demonstração — 

ou prova de conceito — configura etapa essencial do julgamento técnico da proposta, devendo 

a empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar comprovar, em ambiente simulado e 

tempo real, que o sistema ofertado atende às exigências mínimas estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

Nos termos das cláusulas editalícias: 

 
“8.1 - A empresa provisoriamente classificada em 1º lugar deverá, como 
condição para a aceitação da proposta, demonstrar o seu sistema no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis após a convocação, onde será analisado por 
comissão a sua funcionalidade; a empresa deverá simular, em tempo de 
execução, cada funcionalidade exigida, para aferição de que a solução 
ofertada atende às condições mínimas estabelecidas neste Termo de 
Referência.” 
 
“8.10 - Constatado o atendimento mínimo de 80% dos requisitos previstos, a 
licitante terá sua proposta aceita.” 
 
“8.3 - Será promovida a desclassificação das propostas que (...) descumpram 
as condições estabelecidas no Termo de Referência, quanto ao atendimento 
de no mínimo 80% dos requisitos exigidos na Demonstração/Prova de 
conceito.” 

 

No caso em apreço, a empresa JAMSE foi submetida à prova de conceito 

no dia 03/07/2025, às 08h30, tendo sua apresentação acompanhada por representantes da 

empresa NEO e pela comissão responsável.  



 
Durante a apresentação, ficou evidenciado que a solução ofertada não 

atende aos parâmetros mínimos exigidos, motivo pelo qual a empresa deveria ter sido 

desclassificada na forma do item 8.3 do Edital. 

 

A análise da comissão identificou o não atendimento de 16 (dezesseis) 

itens de um total de 50, resultando em índice de conformidade de apenas 68%, abaixo do 

mínimo de 80% estabelecido como critério objetivo de aceitação da proposta. 

 

A seguir, destacam-se alguns dos principais requisitos não atendidos: 

 

• Item 4: não demonstrada a geração de OS com três preços distintos por 

estabelecimento (campo permanecia em branco); 

• Item 7: ausência de informação sobre prazo de garantia nas críticas e alertas por e-mail; 

• Itens 8, 9, 15, 16, 17, 22, 32, 34, 40, 46, 47, 48 e 49: funcionalidades não demonstradas 

ou apresentadas apenas por afirmação verbal, sem comprovação técnica em tela; 

• Item 29: tentativa inicial de simulação falha, apenas corrigida em segundo momento da 

apresentação. 

 

Além disso, foi constatado que a apresentação foi frequentemente 

pausada, com retornos onde as telas já apareciam parcialmente preenchidas, sem que a 

comissão ou os presentes tivessem acesso às ações realizadas, o que compromete a 

transparência e a credibilidade da simulação. 

 

Destaca-se, ainda, que as funcionalidades exigidas devem ser 

apresentadas em tempo de execução, conforme cláusula 8.1 do edital.  

 

A ausência de demonstração concreta e a utilização de argumentos 

genéricos — como “haverá entrega futura” ou “a funcionalidade será incluída posteriormente” 

— não suprem a exigência editalícia, tampouco garantem à Administração segurança quanto à 

efetividade da solução ofertada. 

 

Ademais, a comissão técnica destacou que os relatórios apresentados 

pelo sistema da JAMSE aparentam ser fruto de customizações externas (banco de dados ou 



 
setor de TI), sem que o usuário/contratante tenha acesso direto a tais edições, o que fragiliza a 

autonomia operacional e contraria o modelo de gestão pretendido. 

 

Portanto, é inequívoco que a JAMSE descumpriu o percentual mínimo 

de requisitos exigido na Prova de Conceito, devendo ser desclassificada de imediato, nos 

termos do item 8.3 do edital. 

 

Ressalte-se que a aceitação da proposta apresentada por empresa que 

não atende aos requisitos técnicos mínimos exigidos no edital, tampouco comprova 

capacidade técnica e econômico-financeira compatível com o objeto licitado, compromete de 

forma grave o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

Além disso, tal medida viola frontalmente os princípios da legalidade, 

isonomia, impessoalidade e vinculação ao instrumento convocatório, que devem reger todo e 

qualquer procedimento licitatório. A manutenção da habilitação de empresa manifestamente 

inapta compromete a integridade do certame, gera insegurança jurídica e expõe a 

Administração a riscos operacionais e financeiros indevidos. 

 

III. DO PEDIDO 

 

Diante de todo o exposto e o que mais consta dos autos deste processo 

licitatório, requer que seja conhecido o presente recurso, conferindo ao certame o efeito 

suspensivo previsto na Lei Federal n. 13.303/2016 e, no mérito, JULGUE-O PROCEDENTE, 

declarando-se: 

 

1. INABILITADA a licitante JAMSE GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA., 

diante da flagrante ausência de comprovação da capacidade 

técnica exigida, da incompatibilidade econômico-financeira com 

o objeto licitado e do descumprimento do percentual mínimo de 

atendimento na prova de conceito, o que compromete a 

viabilidade da proposta apresentada e a segurança da futura 

execução contratual.  

 



 
2. seja, via de consequência, dado prosseguimento ao certame, 

promovendo-se a convocação das demais licitantes, por ordem 

de classificação, para análise dos documentos de habilitação. 

 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 22 de julho de 2025. 

 

 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA.  

          Gabriela Kauane Zanardo Marques  

                            OAB/SP 430.650  















 

 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.749/0001-10, 

com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, 

Barueri, Estado de São Paulo, endereço eletrônico licitacao@neofacilidades.com.br, 

telefone (11) 3631-7730, doravante simplesmente designada como “Outorgante”, 

nomeia e constitui como seu procurador, doravante simplesmente designado como 

“Outorgado”, o senhor RODRIGO RIBEIRO MARINHO, advogado regularmente inscrito 

no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 385.843, 

com endereço profissional na sede da Outorgante.  

 

Poderes conferidos: o Outorgante confere ao Outorgado, os poderes gerais para o foro 

(cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer a 

procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 

ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 

atribuições que ora lhe são conferidas.  

 

Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados poderão ser 

substabelecidos, no todo ou em parte, a favor de terceiros, conforme a conveniência. O 

presente instrumento terá validade de 01 (um) ano a partir de sua assinatura.  

 

Barueri, São Paulo, 11 de outubro de 2024.  

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA 

João Luís de Castro - Representante Legal 

Este documento foi assinado digitalmente por Joao Luis De Castro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7B25-FDD2-F9A1-F6FB.
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/7B25-FDD2-F9A1-F6FB ou vá 

até o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

Pelo presente instrumento particular de substabelecimento, RODRIGO RIBEIRO 

MARINHO, advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da 

Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 385.843, com endereço profissional na Alameda 

Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

SUBSTABELECE, com reserva de poderes, a advogada GABRIELA KAUANE ZANARDO 

MARQUES, inscrita no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do 

Brasil sob n. 430.650, poderes esses que lhes foram conferidos por NEO CONSULTORIA 

E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA. Poderes conferidos: poderes gerais para o 

foro (cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer 

a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 

ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 

atribuições que ora lhe são conferidas.  

 

Barueri, Estado de São Paulo, 17 de outubro de 2024.  

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA 
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